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1 O POSICIONAMENTO JURÍDICO DA QUESTÃO 

O jurista italiano Liebman, ao traçar o pertil institucional do Ministério Público, 
disse que "O Ministério Público é, ele próprio, um órgão do Estado, ao qual cabe tutelar 
um especifico interesse público (administrativo lato sensu) que tem por objeto a atuação 
da lei por parte dos órgãos jurisdicionais nas áreas e nos casos em que as normas 
jurídicas são ditadas,gor razões de utilidade geral ou social; trata-se de casos em que a 
concreta observância da lei é necessária à segurança e ao bem-estar da sociedade." 
(Uebman. Manual de direfto processual dvil, v. 1, p. 135 - grttamos). 

Tema assaz controvertido é a identificação do interesse público a justificar a 
intervenção do Ministério Público nos processos de natureza civil, como fiscal da lei, Nos 
casos em que a lei determina a intervenção do Parquet, não há qualquer dificuldade. A 
questão toma-se complexa quando o interesse público é evidenciado pela natureza da lide 
ou em razão da qualidade da parte. 

A fórmula vem expressa no artigo 82, inciso 111, do Código de Processo Civil. 
Quanto à natureza da lide, o que orienta a identificação do .interesse público é a 
indisponibilidade do direito. Para o mestre Antônio Cláudio da Costa Machado, "Interesse 
Público, sob este aspecto, é o interesse ou direito tornado indispensável por lei de ordem 
pública que alguém tencione fazer valer perante o Poder Judiciário e que não se encontre 
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previamente previsto pela lei substancial ou instrumental como substrato de uma 
autorização para a Intervenção do Parquet, interesse público evidenciado pela natureza da 
lide" (MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. A intervenção do Ministério Público no 
processo civil brasileiro, 1989 p. 331 ). 

Por outra, a intervenção do Ministério Público no processo, em razão da qualidade 
da parte, é balizada em função da condição de hipossuficiência ou fraqueza processual 
das partes em litígio. O Ministério Público intervém para provocar e garantir o reequilíbrio 
do contraditório, direito esse constitucionalmente assegurado a todo cidadão (cf. CF, art. 
52

, LV), viabilizando com isso a outorga de um provimento jurisdicional justo e adequado 
ao caso concreto. 

Feitas estas considerações preliminares sobre a intervenção do Ministério Público 
no processo civil, passaremos ao estudo do tema proposto: O crédito tributário como 
direito indisponível a determinar a participação do Ministério Público, como fiscal da lei, 
nos processos que têm por objeto sua discussão. 

De inicio, anoto que o jurista Antônio Cláudio da Costa Machado entende indeviela 
essa intervenção. O mesmo entendimento é defendido pelo processualista Milton 
Sanseverino para quem "O crédito tributário, apesar de público, gera para a administração 
um direito disponível, tanto que pode ser extinto, entre outras hipóteses por compensação, 
transação e remissão, conforme dispõe o Código Tributário Nacional" (Revista Forense 
254/204). 

Expressiva corrente jurisprudencial comandada por alguns acórdãos do Pretório 
Excelso também tem se manifestado contra essa intervenção do Ministério Público, em 
adesão à orientação doutrinária acima esposada. 

A propósito, de bom alvitre citar uma das ementas que expressa aquele 
entendimento: 

"A circunstâncias de a pessoa de direito público ser parte na cal!lsa não 
constitui razão suficiente para a obrigatoriedade da intervenção do 
Ministério Público, se não evidenciada a conotação de interesse público. 
Na espécie, o princfpio do artigo 82, Ili, do CPC, não obriga a intervenção 
do Ministério Público pelo só aspecto de haver interesse patrimonial da 
Fazenda Pública" (STF, RE 91.643 - ES, de 15/4/80, rei.: Min. Rafael 
Mayer, RTJ94/899). 

Outra corrente jurisprudencial, também liderada pelo Supremo Tribunal Federal, 
entende que: 

"O princfpio do art. 82, Ili, do CPC, não acarreta a presença do Ministério 
Público pelo só fato de haver interesse patrimonial da Fazenda Pública, 
que dispõe de defensor próprio e é protegida pelo duplo grau de jurisdição. 111 
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O mesmo não ocorre com o crédito tributário. A natureza pública desse dlrolto 
veda sua disponibilidade, salvo nos casos expressamente previstos em lei. 

A redação do artigo 141 do Código Tributário Nacional não deixa qualquer dúvldn n 
respeito: 

"Art. 141 - O crédito tributário regularmente constituído somente se
modifica, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos

previstos nesta lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena de 
responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as
respectivas garantias." 

É certo que o CTN admite a transação, compensação e a remissão (perdão), como 
formas de extinção do crédito tributário, nos precisos termos de seu artigo 156. Contudo, 
tais hipóteses serão sempre ímplementadas na forma da lei. Mister que exista um 
dispositivo normatizando a transação, remissão ou a anistia fiscal, sob pena de

responsabilidade funcional do agente público. A Fazenda Pública não pode simplesrJlente 
perdoar créditos tributários ou transacioná-los de forma indiscriminada, sem que haja uma 

expressa autorização legal. A disponibilidade é exceção. 

O Ministério Público deve intervir nas ações de natureza fiscal, para zelar pela 

indisponibilida de do crédito tributário, caso não verifique nenhuma causa capaz de 

desconstitu l-lo. Se a extinção do processo for postulada com fulcro na compensação, 
transação ou remissão, deverá o membro do Ministério Público verificar se há lei 
especifica sobre a matéria, se o ato foi praticado por quem possui a legitimidade, se houve 
vicio de forma, ilegalidade de objeto, inexistência dos motivos a legados ou desvio de 
finalidade, quando, então, deverá se posicionar contra a extinção do processo. Nestes 
casos os atos serão manifestamente nulos e lesivos não só ao patrimônio público, mas 

também à ordem jurídica . 

O Ministério Público não funciona nos processos em que se cobra_ o crédito 
tributário ou nos quais se procura desconstitui-lo para defender a Fazenda Pública, cujos 
interesses são acautelados pelos Procuradores Fiscais, mas para preservar interesses 

gerais da sociedade. A arrecadação de tributos, embora reflexamente possa constituir um 
"mero" interesse patrimonial do Estado, na verdade, constitui um interesse púb lico, 
porque afeta diretamente o bem comum. 

Agindo na qua lidade de fisca l da lei, tem o Ministério Públ ico liberdade para 
pesquisar se a tributação é justa, quando postulará pela sua indisponibilidade, ou injusta, 
oportunidade em que opinará pela desconstituição do crédito tributário. 

Voltando às liçôes de Uebman, inicialmente deflagradas, podemos afirmar que as
normas jurídicas que dizem respeito à exigibilidade do crédito tributário são de ordem 
pública, porque "ditadas por razôes de utilidade geral ou social'; revestindo-se, portanto,
de interesse público a justificar que o Mínistério Público fiscalize o seu cumprimento. 112 



2 CONCLUSÃO 

o Ministério Público deve intervir em todos os processos que tenham por objeto a
cobrança ou a desconstituição do crédito tributário, nos termos do artigo �2, 111, do CPC, 
em razão da natureza da lide, qual seja, o crédito tributário, sob pena de nulidade. 
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1 O PROMOTOR COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL NA PROPOSITURA D A  
EXECUÇÃO FISCAL 

A legitimidade atribuída aos Promotores de Justiça das Comarcas do interior para 
atuar como substitutos processuais da União Federal, em cobrança de sua dívida ativa, 
está prevista na Lei Orgânica do Ministério Público da União, Lei n. 1.341, de 30 de janeiro 
de 1951, cujo artigo 43, assim dispõe: 

''A cobrança da dívida ativa da Uni�o continuará a cargo dos pr<Jcuradores 
da República nas Capitais dos Estados e no Distrito Federal; quando 
houver de ser proposta noutro foro, será confiada aos promotores de justiça 
ou seus substitutos em exercício." 

Por conseguinte, a legitimidade do Promotor de Justiça para propor a ação de 
execução fiscal restringe-se às Comarcas do Interior, o que se dará, via de regra, em 
virtude do domicflio do executado (CPC art. 578) e desde que não seja ela (Comarca) sede 
de Vara da Justiça Federal (TFR, Súmula n. 40). Tal atribuição vem, outrossim, 
consignada no atual Código de Processo Civil, art. 1.212, verbis-. 
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